
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 479.403 - MG (2018/0305549-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : FLAVIA CRISTINA JERONIMO CORREA 
ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA JERONIMO CORREA  - MG141583 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ROANITO DE PAULA SOARES 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PACIENTE QUE RESPONDEU À AÇÃO 
PENAL SOLTO. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. AUSÊNCIA DE FATOS NOVOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REVISÃO DA DOSIMETRIA 
DA PENA E DO REGIME IMPOSTO NA SENTENÇA. 
MATÉRIAS NÃO EXAMINAS PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Segundo o entendimento desta Corte, aquele que respondeu solto à 
ação penal assim deve permanecer após a condenação em primeira 
instância, se ausentes novos elementos que justifiquem a alteração de 
sua situação. 

4. Não obstante a multirreincidência do paciente - situação que já era 
de conhecimento do Juízo processante -, a sua prisão jamais foi 
decretada, sendo de se ressaltar que os fatos referidos ocorreram em 
2011, de modo que, inexistentes novos fatos a amparar a segregação, 
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não se justifica sua decretação com base unicamente na condenação 
em primeira grau. 

5. Quanto aos pedidos de revisão da dosimetria da pena e do regime 
prisional imposto na sentença, os mesmos não foram objeto de análise 
por parte da Corte a quo, de modo que não podem ser apreciados 
diretamente por este Tribunal, sob pena de incorrer-se em indevida 
supressão de instância.

6. Writ não conhecido. Ordem parcialmente concedida de ofício para 
revogar a prisão cautelar do paciente, sem prejuízo de que seja 
novamente decretada surgindo novos fundamentos. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder parcialmente "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 19 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 479.403 - MG (2018/0305549-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : FLAVIA CRISTINA JERONIMO CORREA 
ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA JERONIMO CORREA  - MG141583 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ROANITO DE PAULA SOARES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ROANITO DE PAULA SOARES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais (HC n. 1.0000.18.068320-3/000).

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado, por infração ao art. 33 da 

Lei n. 11.343/2006, à pena de 7 anos de reclusão, em regime inicial fechado, além de multa, 

sendo-lhe negado o direito de apelar em liberdade.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus, perante o Tribunal de origem, 

que denegou a ordem nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl.22):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - SENTENÇA 
CONDENATÓRIA - DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE - 
IMPOSSIBLIDADE - PACIENTE MULTIREINCIDENTE - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - DECISÃO A QUO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - ORDEM DENEGADA

- Com a sentença condenatória recorrível foi negado ao paciente o 
direito de recorrer em liberdade, eis que se encontram presentes os 
requisitos necessários à decretação da prisão preventiva.

Na presente impetração, a defesa alega, em síntese, que "a reincidência não 

é motivo suficiente para impedir a apelação da pena em liberdade, devendo o direito ser 

concedido ao paciente que permaneceu solto durante toda a instrução criminal, salvo se 

comprovada a presença inequívoca dos requisitos autorizadores de sua prisão cautelar" (e-STJ 

fl. 6).

Sustenta que sua condenação foi embasada unicamente na delação do 

corréu e não guardou harmonia com os demais elementos constantes dos autos.
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Assevera a ocorrência de bis in idem na dosimetria da pena, ao utilizar as 

condenações anteriores para aumentar simultaneamente a pena do paciente pela existência 

maus antecedentes e pela reincidência.

Por fim, defende que, considerando a quantidade da pena fixada (7 anos de 

reclusão), foi fixado o regime prisional mais grave, deixando de observa as regras dos arts. 33 

e 59 do Código Penal. No ponto, ressalta, ainda, que o art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990 foi 

declarado inconstitucional pela Corte Suprema.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, seja concedido ao paciente o 

direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado de sua sentença condenatória.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 142/144) e prestadas as informações (e-STJ 

fls. 151/184 e 188/190), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento 

do mandamus e pela concessão da ordem, de ofício, para que o paciente aguarde em 

liberdade o julgamento do recurso de apelação (e-STJ fls. 192/196).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 479.403 - MG (2018/0305549-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
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próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
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Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

No caso sub judice, o paciente, que permaneceu solto durante toda a 

instrução, foi processado pela prática de tráfico de entorpecentes ocorrida em 30/9/2011.

A sentença trazida às e-STJ fls. 125/134, que condenou o ora paciente à 

pena de 7 anos de reclusão, em regime inicial fechado, além de multa, recusou-lhe o direito de 

recorrer em liberdade por ser o mesmo multirreincidente em crimes dolosos.

Ocorre que as condenações anteriores já eram de conhecimento do 

Magistrado de primeiro grau. Afora a condenação, não houve qualquer outro fato relevante e 

concreto que ensejasse a decretação superveniente da prisão após o decurso de tal lapso 

temporal. Ora, se não havia motivos para a sua segregação no decorrer de mais de 6 anos de 

instrução criminal - a sentença é datada de 15/5/2018 -, não se justifica sua decretação com 

base unicamente na condenação em primeiro grau. 

Assim, a negativa do direito de recorrer em liberdade exigia, nesse contexto, 

não apenas fundamentação idônea, mas também a indicação de "fato novo", na linha do 

entendimento perfilhado no seguinte aresto paradigmático:

PROCESSO PENAL. RECLAMAÇÃO. LIBERDADE PROVISÓRIA. 
CONCESSÃO. ACÓRDÃO EM HABEAS CORPUS. ALEGADO 
DESCUMPRIMENTO PELO JUÍZO MONOCRÁTICO. 
NÃO-OCORRÊNCIA. SENTENÇA PROLATADA ANTES DE 
COMUNICADA A DECISÃO DESTA CORTE. RECLAMAÇÃO NÃO 
CONHECIDA. PROIBIÇÃO DO APELO EM LIBERDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...).

4. No caso, o fundamento apresentado para o indeferimento da 
liberdade provisória já havia sido reputado ilegal por esta Corte no 
julgamento do HC 51.636/SP, e a sentença condenatória, ao negar 
o apelo em liberdade, não acrescentou nenhum elemento novo que 
justificasse a segregação cautelar.

5. Reclamação não conhecida. Habeas corpus concedido de ofício 
para desconstituir a prisão do reclamante, caso não se encontre 
preso por outro motivo. (Rcl 2.169/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
Rel. p/ Acórdão Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Terceira 
Seção, julgado em 28/2/2007, DJ 4/6/2007, p. 294).
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Isso porque a contemporaneidade com o reputado indício de periculum 

libertatis é pressuposto da prisão processual. De fato, trata-se de entendimento amplamente 

adotado pela jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  
HOMICÍDIOS  TENTADO E CONSUMADO. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO  QUANTO  À  GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. FATO IMPUTADO OCORRIDO  NO  
ANO  DE  2014.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS RISCOS. FALTA DE 
CONTEMPORANEIDADE DOS FATOS JUSTIFICADORES DA 
PRISÃO.CONSTRANGIMENTO   ILEGAL  EVIDENCIADO.  
HABEAS  CORPUS  PARCIALMENTE CONCEDIDO.

(...).

4.   A   urgência   intrínseca   da   prisão   preventiva   impõe  a 
contemporaneidade   dos  fatos  justificadores  aos  riscos  que  se 
pretende com a prisão evitar.

5.  Habeas  corpus parcialmente concedido, para determinar a 
soltura do  paciente,  o que não impede nova e fundamentada 
decisão cautelar penal, inclusive menos gravosa do que a prisão 
processual. (HC n. 349.159/MT, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 19/04/2016).

RECURSO  ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ACUSADO EM 
LIBERDADE POR TODA A AÇÃO PENAL. PRISÃO PROVISÓRIA 
DECRETADA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS CONTEMPORÂNEOS À DECRETAÇÃO DA MEDIDA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. RECURSO 
PROVIDO.

(...).

3.   A   urgência   intrínseca   da   prisão   preventiva   impõe  a 
contemporaneidade   dos  fatos  justificadores  aos  riscos  que  se 
pretende   com  a  prisão  evitar  (HC-214.921/PA,  Rel.  Min.  Nefi 
Cordeiro,  DJe  de  25/3/2015).  No  caso, o tempo decorrido entre 
o início  da  ação  penal  e a sentença, de 8 anos, sem a indicação 
de fatos  novos  que  trouxessem  riscos  ao  processo  ou à 
sociedade, infirmam  a necessidade do cárcere cautelar para evitar 
a reiteração criminosa,  mormente em se tratando de delito anterior 
desprovido de violência ou grave ameaça à pessoa.

4.  A reincidência, por si só, não legitima a prisão, por ocasião da 
sentença  condenatória,  se  os recorrentes ficaram soltos durante a 
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instrução  e  não  há nenhum fato novo apto a dar supedâneo à 
prisão (RHC-41.001/MG,  Rel.  Min.  Maria  Thereza  de  Assis 
Moura, DJe de 17/9/2014).

5.  Recurso  provido,  para  revogar o decreto prisional do 
acusado, assegurando-lhe  o  direito  de  aguardar  o  trânsito em 
julgado em liberdade,  sob  a  imposição  das  medidas  cautelares 
previstas no artigo  319,  incisos  I e IV, do Código de Processo 
Penal, salvo se preso por outro motivo. (RHC 52.052/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016).

No ponto, merece destaque o parecer ministerial (e-STJ fls. 194/195):

Segundo o disposto no art. 387, § Io, do Código de Processo Penal, 
"o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se 
for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser 
interposta ".

Na hipótese dos autos, o magistrado de primeiro grau negou ao réu 
o direito de apelar em liberdade sob os seguintes fundamentos (fl. 
134): 
[...]

Estabeleço o regime fechado para início de cumprimento da pena 
corporal, atento aos antecedentes e a reincidência. 
[...]

Uma vez que o acusado é multirreincidente em crimes dolosos, são 
inaplicáveis os benefícios dos artigos 44 e 77 do CP.

Pelos mesmos motivos c considerando que o apenado se encontra 
em cárcere, pagando outras penas, não poderá recorrer em 
liberdade pois sua prisão é altamente recomendável para proteção 
da ordem pública.

O Tribunal a quo, por sua vez, manteve a segregação cautelar do 
paciente por entender que (fl. 25):

[...]

O d. Juiz sentenciante denegou ao paciente o direito de recorrer em 
liberdade fundamentando na garantia da ordem pública e 
periculosidade do paciente, (...) "Uma vez que o acusado é 
multireincidente em crimes dolosos (...) pelos mesmos motivos e 
considerando que o apenado se encontra em cárcere, pagando 
outras penas, não poderá recorrer em liberdade pois sua prisão é 
altamente recomendável para a proteção da ordem pública" (...) (fl. 
168v).

Com efeito, penso que, concretamente evidenciada a necessidade 
da prisão preventiva com amparo em dados concretos e objetivos 
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do processo, não há que falar em carência de fundamentação na 
decisão. Não existe qualquer mácula na decisão fustigada, tendo 
observado, a d. sentenciante, todos os ditames legais.

Ainda que a prisão provisória seja uma medida extrema, certo é que 
em casos excepcionais como o dos autos, a ordem pública 
prevalece sobre a liberdade individual, mormente daquele já 
condenado no Juízo primevo, que por si só descaracteriza o 
alegado constrangimento ilegal do paciente.

Não obstante a invocação da necessidade de garantia da ordem 
pública, vez que o paciente é multirreincidcnte na prática de crimes 
dolosos, no caso cm tela, a prisão preventiva do paciente não se 
reveste do requisito indispensável da cautelaridade. 

Isso porque o fato ora em análise ocorreu em 30/09/2011, tendo 
decorrido mais de 07 (sete) anos sem que fosse imposta a medida 
extrema, muito embora, à época, já houvesse elementos capazes de 
indicar o risco de reiteração delitiva em face da existência de 
condenações anteriores que já eram conhecidas pelo magistrado de 
primeiro grau. Destaca-se que o paciente havia sido beneficiado 
com a progressão ao regime semiaberto em ambas as execuções 
(Autos n° 0569.10.002520-8 e 0109265-09.2013.5.8.13.0701 - fls. 
59/60 e 71/72), valendo salientar que o paciente permaneceu em 
liberdade durante toda a instrução criminal referente ao processo 
em questão.

O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a decretação da 
prisão cautelar na sentença pressupõe a existência de fatos novos 
capazes de comprovar a imprescindibilidade do recolhimento ao 
cárcere, o que não restou demonstrado na espécie. Neste sentido, 
confira-se o seguinte julgado:

(...).

Dessa forma, considerando que não foram apontados dados 
concretos contemporâneos à prolação da sentença condenatória 
que demonstrassem a necessidade de imposição da prisão 
preventiva, revela-se a ocorrência de constrangimento ilegal.

Quanto às questões relativas à dosimetria da pena e fixação do regime 

prisional, verifica-se que a Corte a quo não se pronunciou sobre os temas versados no 

presente writ.

Dessa forma, constatada a ausência de exame do mérito pelo Tribunal de 

origem, não é possível a apreciação da questão por este Superior Tribunal de Justiça, sob 

pena de indevida supressão de instância. Nesse sentido:
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PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. AMEAÇA E LESÃO CORPORAL. 
NULIDADES. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. INOCORRÊNCIA. 
NULIDADE DA CITAÇÃO. VÍCIO SANADO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
DESNECESSIDADE. LAUDO PERICIAL REALIZADO COM BASE 
EM EXAME PARTICULAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - "A Lei n.º 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, em seu 
art. 5.º, inc. III, caracteriza como violência doméstica aquela em 
que o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação" (CC n. 100.654/MG, Terceira 
Seção, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 13/5/2009). 

II - No que se refere à nulidade da citação, o juízo de origem 
reconheceu o equívoco em relação à realização da citação por 
hora certa, anulando o ato e determinando a citação por edital, 
não se constatando prejuízo para a defesa. 

III - Ao juiz é dado decretar a prisão preventiva, inclusive de ofício, 
quando no curso do processo, consoante se depreende da leitura 
do art. 311, do Código de Processo Penal, não havendo que se 
falar em ofensa ao devido processo legal pela ausência de 
intimação da defesa. 

IV - Quanto à nulidade do laudo pericial, realizado com base em 
exame particular, não houve pronunciamento sobre o tema por 
parte do eg. Tribunal a quo, de modo que não é possível ao Superior 
Tribunal de Justiça conhecer pela vez primeira de matéria não 
debatida nas instâncias ordinárias, sob pena de indevida supressão 
de instância. Recurso ordinário desprovido (RHC 51303/BA, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, Julgado em 9/12/2014, DJe 
18/12/2014).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. ROUBO MAJORADO. PRISÃO CAUTELAR. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. TÍTULO 
PRISIONAL AUTÔNOMO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 52/STJ. 4. NULIDADE PROCESSUAL E EXTENSÃO 
DE BENEFÍCIO. TESES NÃO ENFRENTADAS PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. 5. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido 
de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional 
às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de 
Processo Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo 
Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas corpus que 
tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para 
a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões 
suscitadas na inicial no intuito de verificar a existência de 
constrangimento ilegal evidente - a ser sanado mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se prejuízos à 
ampla defesa e ao devido processo legal. 

2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, a 
superveniência de sentença condenatória inaugura nova realidade 
processual, em que convencido o juiz da materialidade dos fatos e 
da autoria, havendo, dessa forma, inequivocamente, novos 
elementos a justificar a custódia cautelar, que não foram objeto de 
insurgência da presente irresignação, tampouco submetidos ao 
crivo do Tribunal de origem, impedindo, assim, o exame da questão 
por esta Corte, sob pena de incorrer em vedada supressão de 
instância. Ademais, o art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, 
com a redação dada pela Lei n. 11.719/2008, determina 
expressamente que o Juiz sentenciante motive a manutenção ou 
imposição da prisão preventiva na sentença condenatória. 

3. Proferida sentença condenatória fica superada a alegação de 
excesso de prazo na formação da culpa, nos termos do enunciado 
n. 52 da Súmula desta Corte. 

4. Constatado que os argumentos ventilados na exordial - nulidade 
processual e extensão de benefício penal - não foram enfrentados 
pelo Tribunal de origem, fica esta Corte impedida de examinar a 
questão, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância. 

5. Habeas corpus não conhecido (HC 288885/MG, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, Julgado em 20/3/2014, 
DJe 4/4/2014).

No Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. NÃO ESGOTAMENTO DE 
JURISDIÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NULIDADE 
PROCESSUAL. NEGATIVA DE AUTORIA. NECESSIDADE DE 
EXAME DOS FATOS E PROVAS DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. 
DEFICIÊNCIA DEFESA TÉCNICA. INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE 
FORJADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

1. Há óbice ao conhecimento de habeas corpus impetrado contra 
decisão monocrática de Ministra Relatora do Superior Tribunal de 
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Justiça, em que negado seguimento ao recurso especial interposto 
naquela Corte, cuja jurisdição não se esgotou. Precedentes. 

2. O habeas corpus não se presta ao exame e à valoração 
aprofundada das provas, de todo inviável nele reavaliar o conjunto 
probatório que levou à condenação criminal. 

3. Participação ativa do advogado, conforme legalmente 
determinado, e ausência de prova de prejuízo concreto ao paciente, 
a afastar a tese de deficiência de defesa técnica ensejadora da 
pretendida nulidade processual, nos termos do art. 563 do Código 
de Processo Penal. 

4. Inviável a apreciação por este Supremo Tribunal Federal, em 
sede de habeas corpus, de matéria não apreciada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 

5. Habeas corpus extinto sem resolução de mérito (HC 120655, 
Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
10/6/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-7-2014 
PUBLIC 1º-8-2014). 

Ante o exposto, não conheço do mandamus, mas concedo parcialmente 

a ordem de ofício para deferir ao réu o direito de aguardar em liberdade o julgamento de seu 

recurso de apelação, ressalvando-se a possibilidade de o Juízo processante aplicar as medidas 

cautelares que considerar imprescindíveis.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0305549-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 479.403 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00371105520118130569  0569140012992  06832034120188130000  371105520118130569  
569140012992  6832034120188130000

EM MESA JULGADO: 19/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIA CRISTINA JERONIMO CORREA 
ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA JERONIMO CORREA  - MG141583 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ROANITO DE PAULA SOARES 
CORRÉU    : ABINAEL DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu parcialmente "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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